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			1. Apresentação

			A Educação Ambiental (EA) é uma ferramenta que contribui na formação da cidadania do indivíduo, no estudo entre a interação da escola e do ambiente que os alunos, familiares e professores ocupam, caracterizando-a como uma prática pedagógica complexa, que surgiu da necessidade de uma mudança de paradigma que envolve valores sociais, filosóficos, econômicos, éticos, ideológicos e científicos, adotados pela nossa sociedade. Surge com o propósito de despertar a consciência da população global sobre os problemas ambientais consequentes das atividades humanas. A EA é uma construção histórica que vem se firmando ao longo dos anos fomentando alternativas para um desenvolvimento sustentável e para atenuação das problemáticas enfrentadas pela população (BRANCO et al., 2018).

			A popularização dos movimentos ecológicos ocorreu globalmente no século XX, principalmente após os anos 1960, quando emergiu uma preocupação em relação à questão ambiental e ao futuro da humanidade. É nesse contexto que a expressão Environmental Education (Educação Ambiental), é proferida pela primeira vez, na Grã-Bretanha, em 1965 (DIAS, 2010). 

			No Brasil, os movimentos ambientalistas se tornam mais comuns nos anos 70, em meio às políticas desenvolvimentistas internacionais e à luta pela democracia, contrapondo-se à censura nacional que existia naquele período da história brasileira. Nesse contexto foi criada a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), em 1973 (CARVALHO, 2012). Em 1981, é sancionada a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (AMADO, 2014), que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. 

			Dez anos após a Conferência de Tibilisi, em 1987, no Brasil, foi aprovado pelo Conselho Federal de Educação (CFE), instituído pelo parecer 226/87, de 11 de março de 1987, a inclusão da EA como um dos conteúdos a serem abordados nos currículos de 1º e 2º graus, em todos os níveis de ensino, de forma interdisciplinar (DIAS, 2010). Em 1988, a Constituição Federal de 5 de outubro de 1988 (BRASIL, 1988) estabeleceu no artigo 225, o direito ao meio ambiente e qualidade de vida, e em seu parágrafo 1º, inciso VI, resolveu “promover à Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente” (BRASIL, 1988). Um marco importante nesse processo, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que aconteceu no Rio de Janeiro em 1992 (RIO-92 ou ECO-92), reuniu mais de 170 países do mundo inteiro, para discutir, analisar e aprovar documentos importantes sobre as questões ambientais. 

			A primeira edição do Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA), que instrumentaliza politicamente o processo de EA no Brasil (DIAS, 2010) foi aprovada em 1994. A área da educação formal também apresentou alguns avanços nesse período, acompanhando todo o processo histórico, instituindo a lei de Diretrizes e Bases-LDB, Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996). Em 1998, o MEC publicou os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), propondo temas transversais, sendo o Meio Ambiente, um desses temas (DIAS, 2010). 

			O PRONEA culminou em 1999, com sanção da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) – Lei nº 9.795, de 27/04/1999, que deu um grande impulso às ações de EA nas escolas. Em 2015, têm início os estudos para a elaboração da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para toda a Educação Básica, abrangendo Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio (BRASIL, 1999).

			O documento é criado com o intuito de estabelecer as aprendizagens essenciais para toda a Educação Básica. Após uma sequência de atividades que envolveram consultas públicas, estudos e discussões, a versão para a Educação Infantil e Ensino Fundamental foi aprovada em dezembro de 2017, enquanto que a versão para o Ensino Médio foi aprovada em dezembro de 2018. Nessa perspectiva, com a aprovação da BNCC, intensificam-se as ações que promovem a padronização dos currículos das escolas públicas (BRASIL, 2022). Durante o processo de elaboração da BNCC e, até mesmo após a publicação da sua última versão, o documento tem gerado muitos debates e controvérsias por parte dos profissionais engajados no processo educacional. 

		

	
		
			2. REFERENCIAL TEóRICO

			O presente trabalho utilizou a base teórica e metodológica fundamentada na pesquisa de trabalhos acadêmicos na área de educação ambiental e formação de professores, composto por um conjunto de teorias, conceitos, modelos e métodos que servem como suporte para a definição do problema, elaboração da hipótese e interpretação dos resultados. 

			2.1 Considerações sobre a educação ambiental

			O relacionamento que o ser homem vem tendo com a natureza foram sempre de exploração. O cenário ambiental sofre degradações por consequência do desenvolvimento urbano e a pouca sensibilização da sociedade quanto à preservação do meio em que vivem (POTT; ESTRELA, 2017).

			A educação ambiental é uma ferramenta indispensável na transformação comportamental das pessoas com relação à utilização sustentável das riquezas naturais. Além disso, possibilita reconhecer o ambiente como intrínseco à sua vida, percebendo sua importância e identificando-se como parte dos seus componentes (ASSIS; CHAVES, 2013).

			O surgimento da Educação Ambiental passa por autores e obras com temáticas sobre a preservação da natureza em diversas partes do mundo, como Natura (1836), de Emerson, Walden (1854), de Thoreau, e Man and Nature (1864), de George Perkins Marsh, pode-se notar as crescentes preocupações relativas à natureza e a interferência do homem (CARTER; SIMMONS, 2010).

			Um novo foco sobre o meio ambiente pode ser traçado nos anos imediatamente após o fim da Segunda Guerra Mundial, onde a educação ambiental manifesta-se como um campo distinto em meados da década de 1960, com seus antecedentes primários no estudo da natureza, educação para a conservação e educação ao ar livre, levantando questões sobre os problemas e potenciais das relações homem-ambiente e o papel da educação a esse respeito, Embora a primeira Lei Nacional de Educação Ambiental não tenha sido sancionada até 1970 nos Estados Unidos (MCBRIDE et al., 2013).

			Na década de 1970, com o resultado da Conferência das Nações Unidas (UNESCO) de 1972 sobre a Meio Ambiente na Suécia, a formação do Programa das Nações Unidas voltadas para essa temática e várias conferências intergovernamentais UNESCO-PNUMA sobre educação ambiental, foram acordados um conjunto de metas e objetivos para a educação ambiental que continuou a formar os princípios fundamentais para o campo. Portanto, através de sucessivas reuniões da União das Nações Unidas (ONU), a educação ambiental obteve progresso nas últimas décadas para ter uma relação de conflito de interesses com a área mais recentemente descrita de “Educação para Desenvolvimento sustentável” (GOUGH; ANNETTE, 2010).

			Na década de noventa ocorreram inúmeros debates globais realizados pós a conferência de 72, que elencou 19 princípios em defesa da educação ambiental “Defender e melhorar o meio ambiente para as atuais e futuras gerações se tornou uma meta fundamental para a humanidade”. Trechos da Declaração da Conferência da (ONU) sobre o Meio Ambiente (CNUMAH, 2022). Bernadette (2023) defende que a Cúpula da Terra, em 1992, no Rio de Janeiro, que ficou conhecida como a agenda 21, salientou a necessidade de formas mais sustentáveis de aproveitar os recursos da Terra e uma consciência crescente de que todos nós compartilhamos um futuro comum. 

			Recentemente, em 2022, ocorreu na Escócia, 26ª Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas, que ficou conhecida como a COP26, onde os representantes de quase todo o mundo se comprometeram a reduzir impactos ambientais a até o ano de 2050, onde é necessário e de fundamental importância a educação ambiental, visto que sem ela essas metas serão inviáveis (THEW, H; et al., 2021).

			O atual processo de produção e consumo tem gerado diversos problemas ambientais, tais como desmatamento, poluição, extinção de espécies, degradação do solo, entre outros. Frente a essa realidade, percebe-se a urgente necessidade de mudanças profundas no atual sistema socioeconômico. Nessa perspectiva, a inserção da educação ambiental no projeto político pedagógico das escolas é de extrema importância, pois favorece a participação ativa de toda comunidade em defesa do meio ambiente (SOARES; FRENEDOZO, 2018).

			No entanto, é importante salientar que a inserção da educação ambiental nas escolas se tornou um grande desafio na atualidade. A questão ambiental requer reflexões interdisciplinares para a compreensão dos problemas e tomadas de decisões, devido a isso não é possível definir a educação ambiental em um único conceito. Porém, em seu sentido mais amplo, a educação ambiental é definida no artigo 1º da Lei Federal nº 9.795/1999 (BRASIL, 1999), como sendo os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades e atitudes voltadas para a conservação do meio ambiente.

			De acordo com Silva et al. (2019), a educação ambiental é uma educação política que busca não só a utilização dos recursos da natureza, mas também a participação do cidadão nas decisões que lhe dizem respeito. Sendo assim, a educação ambiental é vista como um instrumento de transformação social capaz de conscientizar e formar cidadãos atuantes e críticos da sociedade.

			No Brasil, a relevância da educação ambiental é reconhecida através da Lei n° 9.795/1999 (BRASIL, 1999), que institui, no artigo 2º, a educação ambiental como componente essencial e permanente em todos os níveis e modalidades do processo educativo. Atualmente, a Lei nº 9.394/1996 (BRASIL, 1996), que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, utiliza o sistema da transversalidade na abordagem dos conteúdos relacionados à temática ambiental.

			A educação ambiental é desenvolvida sob o pano de fundo da gestão da crise ambiental pelos países ocidentais, e seu surgimento esteve intimamente relacionado aos sérios problemas de poluição ambiental enfrentados pelos países ocidentais no século XX. Sob a pressão de uma crise ambiental cada vez mais grave, a educação ambiental tornou-se gradualmente o conteúdo-chave da educação nos países ocidentais (MUKHAMEDOV et al., 2020).

			A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi implementada no final de 2018, trata-se de um documento normativo que define o conjunto de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, porém, a educação ambiental não é tratada como elemento fundamental para a formação integral dos estudantes da Educação Básica (MENEZES; MIRANDA, 2021), visto que é especialmente nos anos iniciais, onde se deve construir a base dos conceitos voltados preservação do meio ambiente.

			No entanto, alguns estudos ressaltam as dificuldades dos professores em trabalhar a temática ambiental de acordo com as orientações do Ministério da Educação (RODRIGUES et al., 2018; SILVA et al., 2019). Nessa perspectiva, Rodrigues (2018afirma que geralmente nas escolas públicas, a temática ambiental consiste em atividades esporádicas e superficiais, muitas vezes, limitadas às disciplinas de Ciências e Geografia, o que resulta em impactos negativos ao desenvolvimento crítico dos alunos.

			2.2 A BNCC e seus reflexos para o contexto da formação de docentes da área de Ciências da Natureza

			Nos últimos anos, diversas pesquisas e relatórios têm sido realizados a nível nacional e internacional, tendo como foco principal a educação e a profissão docente, e com isso, pôde-se verificar que a competência da educação está diretamente ligada à qualidade da formação professor (ELIAS et al., 2020). No entanto, não se deve desviar o olhar do fato de que o educador não é a única peça importante para melhorar o nível da educação, pois existem outros aspectos sociais, econômicos e estruturais fundamentais para uma educação de excelência.

			Desse modo, a BNCC cita que a sociedade atual está ordenada sob o prisma do progresso científico e tecnológico. Além do mais, a ciência e a tecnologia evoluem de forma complementar aos modos de vida das pessoas desde o começo da história. Por outro lado, o progresso científico e tecnológico, tão significativo para a humanidade, também pode causar distúrbios no equilíbrio da natureza e da sociedade (FERRETI; SILVA, 2017).

			Ademais, é importante destacar o estudo das Ciências para formar cidadãos mais esclarecidos, críticos e envolvidos com as questões socioambientais, contribuindo para a proteção da vida e do planeta. Dado o caráter prescritivo da BNCC para a Educação Básica e sua estrutura, cumpre salientar que as Ciências fazem parte integral da “Área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias”(DA SILVA, 2021). 

			De acordo com De Alvarenga e Sessa (2019), sustentam que, embora a BNCC enuncie a necessidade de evidenciar que os conhecimentos são frutos da história, ela não destaca as lutas inerentes a esse processo histórico, nem a importância de se criar uma sociedade democrática, justa e inclusiva. Em concordância com os autores, tal fato revela o caráter reducionista da BNCC em relação aos conceitos que envolvem Sociedade, Ciência e Tecnologia.

			Nesse contexto, o reducionismo é expresso pelo insignificante confronto entre as esferas populares e científicas no desenvolvimento científico socialmente relevante, como na pequena presença dos aspectos sociais na idealização de ambiente, com maior foco na preservação da fauna e flora e dos recursos da natureza; (DE ALVARENGA; SESSA, 2019).

			Para Franco e Munford (2018), o quadro político indica como a confecção da BNCC e os embates envolvidos estão inseridos num âmbito mais vasto, de modo que as tensões provocadas por conhecimentos científicos que constituem questões controvertidas e impasses para algumas esferas sociais. Nesse contexto, não somente a BNCC está imersa nestas tensões, como também um amplo movimento de reforma educacional que pode comprometer o ensino de Ciências.

			Efetivamente, nenhuma política educativa terá êxito sem uma formação de professores que os habilite para as incertezas da prática. Desse modo, tais políticas devem estar vinculadas a uma educação que não se submeta à lógica do mercado, mas, sim, que priorize a qualidade social, dando primazia para uma formação que valorize o crescimento profissional e pessoal dos docentes (FLORES, 2014).

			No território nacional, há uma mudança na formação de educadores com a Política Nacional de Formação de Professores, que é o Programa de Residência Pedagógica (PRP), cujo foco é a inserção dos futuros professores em escolas de educação básica, o que, conforme o Ministério da Educação (MEC) tem como objetivo reforçar a relação entre teoria e prática e adequar a formação docente às diretrizes presentes na Base Nacional Comum Curricular (SILVA, 2018).

			A Formação Inicial e Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica (JUNGES, et al., 2018.), por meio das suas Diretrizes Curriculares Nacionais, reforça pontos considerados primordiais para a formação inicial, dentre os quais o contato mais estreito com o contexto de sala de aula e o uso de técnicas variadas, fundamentadas em uma sólida base teórica.

			No campo da educação científica, torna-se fundamental que haja uma busca pela acessibilidade da ciência para todos, adequada aos interesses da sociedade, na qual estão incorporados os valores da sustentabilidade (IZQUIERDO; GALLARDO 2020.). Todavia, embora se considere a insubstituível ligação ciência e sociedade, a formação de professores de ciências tem sido um constante motivo de preocupação devido à escassez de profissionais nessa área.

			Nesse aspecto, os problemas na formação de professores iniciais não se limitam somente ao Brasil. Em várias partes do mundo há escassez de bons docentes do campo das ciências. Em alguns países, por exemplo, Portugal, não há escassez de professores para a educação primária nem desvalorização salarial, mas existem outras dificuldades (DE ALMEIDA et al., 2017). Estes enfrentam dificuldades ao utilizar técnicas pedagógicas diversas, focadas na aprendizagem do aluno, bem como ao investigar sua prática. Além disso, existem vários modelos e práticas de formação de professores, o que impede uma caracterização exata das condições que determinam uma boa formação.

			Quando se estuda o ensino de Ciências da Natureza e a formação dos professores, uma questão relevante é comparar o currículo presente nas escolas com aquele que é proposto nos documentos oficiais. Nos últimos 20 anos, tem-se observado à implantação da BNCC, o que representa um recuo no que diz respeito ao ensino de Ciências da Natureza. Isso porque, nesse período, foram elaborados e apresentados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), cujos documentos já previam uma organização curricular distinta (LIMA; LEITE, 2012). 

			Os PCNs de Ciências Naturais para os anos finais do Ensino Fundamental estão organizados por eixos temáticos que articulam os diferentes procedimentos, conceitos, valores e atitudes necessários para cada um dos ciclos de escolaridade. Essa é uma estrutura curricular muito diferente daquela baseada na lista de conteúdos que faziam parte dos Projetos Políticos Pedagógicos e planos de trabalho dos docentes nas escolas de Educação Básica. A diretriz de integrar quatro eixos temáticos: Vida e Ambiente, Terra e Universo, Tecnologia e Sociedade, Ser Humano e Saúde, entre si bem como com os temas transversais requer alterações na estrutura curricular ainda vigente nas salas de ensino contemporâneas (LIMA; LEITE, 2012).

			De acordo com os PCNs, a assimilação dos fenômenos naturais que se relacionam uns com os outros e, também com a tecnologia confere ao componente de uma perspectiva interdisciplinar, abrangendo conhecimentos físicos, biológicos, sociais, químicos, tecnológicos e culturais de forma simultânea e articulada (BRASIL, 1998). Isso significa que, há duas décadas, os manuais de Ciências adotados nas escolas já defendiam a interdisciplinaridade entre os conceitos de Física, Química e Biologia desde o Ensino Fundamental.

			Pela proposta apresentada na BNCC, torna-se indispensável que os professores que lecionarão a disciplina de Ciências da Natureza possuam um conhecimento prévio mínimo nas áreas de Física, Química e Biologia, o que colocará em xeque a formação atual dos professores e a organização dos currículos dos cursos de Licenciatura. Neste momento existem poucas graduações que formam professores com uma compreensão de Ciências como disciplina. A maioria dos cursos prepara o futuro educador em físico, químico ou biólogo que, como complemento, acabará por atuar no ensino dessa matéria nos anos finais do Ensino Fundamental (BREMM; DA COSTA, 2020). Esta metodologia de formação tem conservado a estrutura curricular de Ciências para o Ensino Fundamental, com foco nos conteúdos biológicos até o oitavo ano, e no nono ano, segmentado entre Física e Química. 
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